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Art. 105. ... 
... 
§ 1º Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: 
I – a escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados, cabendo‑lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira;  
II – o Conselho da Justiça Federal, cabendo‑lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 
► Parágrafo único renumerado para § 1º pela EC nº 125, de 14-7-2022. 
§ 2º No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito 
federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do 
recurso seja examinada pelo Tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base nesse 
motivo pela manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para o 
julgamento. 
§ 3º Haverá a relevância de que trata o § 2º deste artigo nos seguintes casos: 
I – ações penais; 
II – ações de improbidade administrativa; 
III – ações cujo valor da causa ultrapasse 500 (quinhentos) salários mínimos; 
IV – ações que possam gerar inelegibilidade; 
V – hipóteses em que o acórdão recorrido contrariar jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça; 
VI – outras hipóteses previstas em lei. 
► §§ 2º e 3º acrescidos pela EC nº 125, de 14-7-2022. 
... 
Art. 198. ... 
... 
§ 11. ... 
► ... 
§ 12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de 
enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas 
de direito público e de direito privado.  
§ 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até o final do exercício financeiro 
em que for publicada a lei de que trata o § 12 deste artigo, adequarão a remuneração dos 
cargos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de modo a atender aos pisos 
estabelecidos para cada categoria profissional. 
► §§ 12 e 13 acrescidos pela EC nº 124, de 14-7-2022. 
... 
Art. 225. ... 
... 



§ 1º ... 
... 
VII – ...; 
... 
VIII – manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na 
forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os 
combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, 
especialmente em relação às contribuições de que tratam a alínea b do inciso I e o inciso IV do 
caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso II do caput do art. 155 desta 
Constituição. 
► Inciso VIII acrescido pela EC nº 123, de 14-7-2022. 
... 
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Art. 120. Fica reconhecido, no ano de 2022, o estado de emergência decorrente da elevação 
extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos 
impactos sociais dela decorrentes. 
Parágrafo único. Para enfretamento ou mitigação dos impactos decorrentes do estado de 
emergência reconhecido, as medidas implementadas, até os limites de despesas previstos em 
uma única e exclusiva norma constitucional observarão o seguinte: 
I – quanto às despesas: 
a) serão atendidas por meio de crédito extraordinário; 
b) não serão consideradas para fins de apuração da meta de resultado primário estabelecida 
no caput do art. 2º da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, e do limite estabelecido para as 
despesas primárias, conforme disposto no inciso I do caput do art. 107 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; e 
c) ficarão ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal; 
II – a abertura do crédito extraordinário para seu atendimento dar-se-á independentemente 
da observância dos requisitos exigidos no § 3º do art. 167 da Constituição Federal; e 
III – a dispensa das limitações legais, inclusive quanto à necessidade de compensação: 
a) à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento 
de despesa; e  
b) à renúncia de receita que possa ocorrer. 
► Art. 120 acrescido pela EC nº 123, de 14-7-2022. 

 
OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 
CPP MAXILETRA Lei nº 8.906/1994  

(Estatuto da 
Advocacia e da OAB) 

 

Alterar/inserir 
redação 

Promulgação 
das partes 
vetadas 
 
 



 
Art. 7º ... 
... 
§ 6º-A. A medida judicial cautelar que importe na violação do escritório ou do local de trabalho 
do advogado será determinada em hipótese excepcional, desde que exista fundamento em 
indício, pelo órgão acusatório. 
§ 6º-B. É vedada a determinação da medida cautelar prevista no § 6º-A deste artigo se fundada 
exclusivamente em elementos produzidos em declarações do colaborador sem confirmação 
por outros meios de prova. 
§ 6º-C. O representante da OAB referido no § 6º deste artigo tem o direito a ser respeitado 
pelos agentes responsáveis pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, sob pena 
de abuso de autoridade, e o dever de zelar pelo fiel cumprimento do objeto da investigação, 
bem como de impedir que documentos, mídias e objetos não relacionados à investigação, 
especialmente de outros processos do mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam 
pertinentes à persecução penal, sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou 
apreendidos do escritório de advocacia. 
► §§ 6º-A a 6º-C acrescidos pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022, promulgados nos termos do art. 
66, § 5º, da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B). 
§ 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto à segregação da documentação, da mídia ou 
dos objetos não relacionados à investigação, em razão da sua natureza ou volume, no 
momento da execução da decisão judicial de apreensão ou de retirada do material, a cadeia de 
custódia preservará o sigilo do seu conteúdo, assegurada a presença do representante da OAB, 
nos termos dos §§ 6º-F e 6º-G deste artigo.     
§ 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D deste artigo pelo agente público responsável 
pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, o representante da OAB fará o relatório 
do fato ocorrido, com a inclusão dos nomes dos servidores, dará conhecimento à autoridade 
judiciária e o encaminhará à OAB para a elaboração de notícia-crime.     
► §§ 6º-D e 6º-E acrescidos pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022. 
§ 6º-F. É garantido o direito de acompanhamento por representante da OAB e pelo 
profissional investigado durante a análise dos documentos e dos dispositivos de 
armazenamento de informação pertencentes a advogado, apreendidos ou interceptados, em 
todos os atos, para assegurar o cumprimento do disposto no inciso II do caput deste artigo. 
§ 6º-G. A autoridade responsável informará, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, à seccional da OAB a data, o horário e o local em que serão analisados os documentos e 
os equipamentos apreendidos, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, 
pelo representante da OAB e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C 
deste artigo. 
§ 6º-H. Em casos de urgência devidamente fundamentada pelo juiz, a análise dos documentos 
e dos equipamentos apreendidos poderá acontecer em prazo inferior a 24 (vinte e quatro) 
horas, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo representante da OAB 
e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo. 
► §§ 6º-F a 6º-H acrescidos pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022, promulgados nos termos do art. 
66, § 5º, da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B). 
... 
Art. 15. ... 
... 
§ 8º Nas sociedades de advogados, a escolha do sócio-administrador poderá recair sobre 
advogado que atue como servidor da administração direta, indireta e fundacional, desde que 
não esteja sujeito ao regime de dedicação exclusiva, não lhe sendo aplicável o disposto no 
inciso X do caput do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no que se refere à 
sociedade de advogados. 



§ 9º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia deverão recolher seus 
tributos sobre a parcela da receita que efetivamente lhes couber, com a exclusão da receita 
que for transferida a outros advogados ou a sociedades que atuem em forma de parceria para 
o atendimento do cliente. 
► §§ 8º e 9º acrescidos pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022, promulgados nos termos do art. 66, § 
5º, da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B). 
... 
Art. 22-A. ... 
► Caput do art. 22-A acrescido pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022. 
Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo não será permitida aos 
advogados nas causas que decorram da execução de título judicial constituído em ação civil 
pública ajuizada pelo Ministério Público Federal. 
► Parágrafo único acrescido pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022, promulgado nos termos do art. 
66, § 5º, da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B). 
Art. 23. ... 
... 
Art. 51. ... 
... 
§ 3º O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Federação Nacional dos Institutos dos 
Advogados do Brasil são membros honorários, somente com direito a voz nas sessões do 
Conselho Federal. 
► § 3º acrescido pela Lei nº 14.365, de 2-6-2022, promulgado nos termos do art. 66, § 5º, da 
CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B). 
 

 
 

 
OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 
CPP MAXILETRA LC nº 101/2000 

(Lei da 
Responsabilidade 
Fiscal) 

Inserir redação Promulgação 
das partes 
vetadas 
 
- Esta Lei havia 
sido vetada 
integralmente 
pelo 
presidente 
 
 

 
Art. 65. ... 
... 
§ 3º ... 
► ... 
Art. 65-A. Não serão contabilizadas na meta de resultado primário, para efeito do disposto no 
art. 9º desta Lei Complementar, as transferências federais aos demais entes da Federação, 
devidamente identificadas, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas no 
setor cultural decorrentes de calamidades públicas ou pandemias, desde que sejam 



autorizadas em acréscimo aos valores inicialmente previstos pelo Congresso Nacional na lei 
orçamentária anual. 
► Art. 65-A acrescido pela LC nº 195, de 8-7-2022, promulgado nos termos do art. 66, § 5º, da 
CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B). 
 
 
 

 
 


